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FGTS E INSS - BASE DE INCIDÊNCIA - ALTERAÇÕES








A Medida Provisória nº 1.586-9, de 21/05/98, DOU de 22/05/98, arts. 7º e 8º, alterou as bases de incidência do FGTS e do INSS. 





Em linhas gerais, temos: 





foram unificadas as bases de incidência tributária do FGTS e do INSS;


deixam de sofrer incidência do INSS, e consequentemente do FGTS: o abono pecuniário de férias, bem como o 1/3 constitucional correspondente; ganhos eventuais e os abonos desvinculados do salário; gratificações; licença-prêmio indenizado; indenização adicional (Lei 7.238/84); e plano educacional; 


a empresa que optou pela equiparação de seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeito ao regime do FGTS, passam a depositar o FGTS a base de 8% sobre o valor da retirada dos mesmos.





Nota: Por força do Enunciado nº 305 do TST, e até que haja uma definição mais clara e objetiva, recomendamos manter a incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado, bem como o reflexo de 1/12 avos no 13º salário.  





�
(...)





Art. 7º - Os arts. 5º e 15 da Lei nº 8.036, de 11/05/90, passam a vigorar com as seguintes alterações: 





“ Art. 5º - (...)





(...)





XII - fixar critérios e condições para compensação entre créditos do empregador, decorrentes de depósitos relativos a trabalhadores não optantes, com contratos extintos, e débitos resultantes de competências em atraso, inclusive aqueles que forem objeto de composição de dívida com o FGTS”. (NR)





“Art. 15 - (...)





(...) 





§ 4º - Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho de que trata o art. 16. 





§ 5º - O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 





§ 6º - Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24/07/91.” (NR)





Art. 8º - O art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 





“ Art. 28 - (...)





(...)





§ 9º - (...)





e) (...)





(...) 





6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; 





7. recebidas a título de ganhos habituais e os abonos expressamente desvinculados do salário; 





8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 





9. recebidas a título de indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29/10/84; 





(...)





t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20/12/96, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; 





(...) “ (NR)





Art. 9º - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.586-8, de 23/04/98. 





Art. 10 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 





Art. 11
